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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS.

Sessão de .11,.,de„...mai„Q„ de 19 „	 ACORDÃO N° .101773,, ? 9. 2
Recurso n° 84.656 - IRPJ - EX: de 1980

Recorrente SOPESCA - SOCIEDADE DE PESCA LTDA

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA - (CE)

IRPJ - LUCRO INFLACIONÃRIO. Quando se tra-
tar de entidade que goze de isenção ou re-
dução de tributo, somente será diferível
na proporção inversa ao percentual de in-
centivos a que faça jus a pessoa jurídica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de' .

recurso interposto por SOPESCA - SOCIEDADE DE PESCA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade4e votos, dar provimento ao 	 -

recurso hoS. termos do vóto do RelatorJP

Sala das S-Ss,te (DF),e- 11 de maio de 1982
Aw-faf

(AO,
AMADOR O --' r OF	 NDEZ	 j	 PRESIDENTE
FRANCISCO P',ASSIS MIRANDA 	 RELATOR

-
-	 .
	 —VISTO EM	 À-éSTINHO FLORES	 PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE 14 NIAI 1g ,2_	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER-

RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (suplente) e FERNANDO C10E	 T
RO VELLOSO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 380-38/81

RECURSO N.° : 84.656

ACÓRDÃO N.°: 101-73.292

RECORRENTE: SOPESCA -- SOCIEDADE DE PESCA LTDA.

-R'E'LANT'ÓNR‘I'0

SOPESCA -- SOCIEDADE DE PESCA LTDA., pessoa jurídica de
direito privado estabelecida em Fortaleza - CE, foi alvo do lança-

mento de fls. 1, onde é exigido o recolhimento do credito tributá-

rio de Cr$ 11.451.876,00, aí compreendido imposto de renda, multa

de 50% do art. 534, letra "b" do RIR/75 e correção monetária, acres

eido da parcela do PIS de Cr$ 571.579,00, em virtude de haver apu-
rado a repartição fiscal as seguintes irregularidades na declaração

de rendimentos apresentada para o exercício de 1980, ano-base	 de

1979:

a) excesso de retiradas "pro labore", no valor de Cr$

90.000,00;

h) lucro inflacionário, nos valores de Cr$ 6.369.373,00

do exercício anterior e Cr$ 12.776.104,00 do período-base, não di-

feridos corretamente.

Notificada do lançamento, a interessada, com guarda de

prazo, interpOs a impugnação de fls. 20/21, considerando correto o

procedimento fiscal quanto a tributação da parcela de Cr$ 90.000,00,
referente ao excesso de retirada enunciada na letra "a" e insurgin

do-se contra a exigência constante da letra "b", no c gí cernente ao
4diferimento incorreto do lucro inflacionário.

—
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Alega em síntese que incorreu em erro ao não preencher

devidamente o anexo 2, entretanto, o fato não resultou em credito

para a Fazenda Nacional, haja visto que, de conformidade com a Por

taria n9 G-37, de 27.5.80, está a empresa isenta do imposto sobre

a renda e adicionais incidentes sobre os resultados económicos de

sua atividade.

Informado o feito ãs fls. 23, veio a decisão de primei

ro grau julgando procedente em parte a ação fiscal para excluir da

tributação a parcela de Cr$ 6.369.373,00, correspondente ao lucro

inflacionário diferido do exercício anterior (exercício de 1979,

ano-base de 1978), corrigida monetariamente e mantendo a tributação

sobre as demais parcelas, por considerar que:

-- no entendimento expresso pelo Parecer Normativo CST

n9 29/80, o lucro inflacionário correspondente ao exercício de ati 	 -

vidade beneficiada com isenção ou redução e insusceptível de dife-
rimento na mesma proporção do favor a que a atividade tem direito;

-- assim sendo deveria a empresa ter adicionado ao lu-

cro liquido de cada exercício o valor correspondente ao lucro in-

flacionário do exercício, para efeito de apuração do lucro real,

realizando-o assim, em sua totalidade;

-- não cabe retificação da declaração após iniciado pro

cedimento de lançamento "ex officio" e, que a opção de diferimen-

to do lucro inflacionário, quando não estiver vedado o exercício

desse direito, deve ser feita na declaração de rendimentos, alem

do que, devem constar do LALUR os lançamentos correspondentes aes-

sa operação;

-- não cabe, portanto, a exigência no presente proces-

so da parcela do lucro inflacionário (Cr$ 4.327.314,00), referente

ao exercício de 1979, incluída na notificação de fls. 1;

-- nos casos de redução parcial do imposto, o PIS será

calculado sobre o total do imposto como se devido fosse.

Do seu ato a autoridade singular recorreu ã Superinten

dência Regional da Receita Federal -- 3a. Região Fiscal, .dí. , pela
decisão de fls. 38/41, negou provimento ao recurso. 	 j 1/,
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Segue-se o recurso voluntãrio de fls. 33/34, interpos-

to pela massa falida SOPESCA -- SOCIEDADE DE PESCA LTDA.

Em suas razOes ressalta que exerce uma atividade bene-

ficiada pela isenção do imposto de renda -- exportação de lagosta.

Assim, e irregular o lançamento "ex officio" de que tra_
ta o art. 295 do RIR/75, pois a isenção exclui movimento econOmico

que ampare exigencia tributãria (sic).

Por outro lado o citado dispositivo regulamentar_nao

foi reproduzido no vigente regulamento baixado com o Dec. 85.450/80.

‘"

Enc : trando-se em estado falimentar, é indevida a apli_
cação da multa	 ' e,

Cl	
n o r:.latório.

c.--

,
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VOTO- - - -

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Sem dúvida, são evidentes as diretrizes e filoso-

fia da Receita Federal no sentido de se afastar, cada vez mais, do

formalismo jurídico, submetendo à incidência tributária somente as

parcelas que realmente estão no campo da incidência.

A análise da jurisprudência deste Colegiado reve-

la que, corrigindo os desvios da interpretação de cada uma das cen-

tenas de repartições fiscais do País, tem visado atingir aquele mes

mo conteúdo de justiça.

No caso dos autos, trata-se de sociedade instala-

da no Nordeste cujos resultados, dado provirem exclusivamente da a-

tividade pesqueira, são totalmente isentos.

Nos autos não se apurou qualquer sonegação. A re-

corrente, em verdade, cometeu diversos equívocos sem qualquer conse

qtlência tributária; enganos estes decorrentes de interpretação de

dispositivos recém introduzidos na legislação fiscal do Imposto de

Renda e, portanto, cuja total apreensão do seu significado ainda de

verá levar alguns anos para ser atingido pelos contribuintes, prin-

cipalmente os mal assessorados.

Dos presentes autos verifica-se que a apelante i-

nicialmente foi acusada de não diferir com obediência a todas as

normas legais o lucro inflacionário do exercício de 1979, no montan

te de Cr$ 6.369.373,00_ e, no exercício de 1980, no valor de Cr$ 	

12.776.104,00 (fls. 01). Na informação fiscal de fls. 23, 	 muito

mais explicita, afirmou-se que o valor do exercício de 1979 seria

Cr$ 4.327.314,00 e não Cr$ 6.369.373,00, como constara da notifica-

ção inicial. Na decisão singular, apesar de manter-se, em parte, a

ação fiscal, entendeu-se o contrário, vez que decidiu-se que deve ser

acrescentado "ao Lucro Liquido do exercício para efeito de apuração

do lucro real, o valor do lucro inflacionário do exercício, em ra-

zão de ser insusceptível o diferimento de sua tributação nos casos dr/

5?-7
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em que a empresa faça jus aos benefícios fiscais para o desenvolvi-

mento económico regional e setorial, calculados com base no lucro

da exploração.", excluindo da incidência a parcela de Cr$ 	

4.327.314,00.

Orai se a ação fiscal foi por falta de diferimento

(notificação de fls. 01 e informação fiscal de fls. 23) e a autori-

dade recorrida (cuja decisão foi homologada pela Superintendência

da Receita Federal subordinante) concluiu não ser cabível qualquer

diferimento, embora somente tenha excluído parte da exigência: fá-

cil será concluir que há total antinomia entre os dois entendimen-

tos, prevalecendo pela relação processual a da autoridade recorri-

da, em consonância aliás com o Parecer Normativo - CST - n9 29/80.

Portanto t o engano da recorrente (e não foi só de-

la) refletiu exclusivamente no montante do imposto que deveria ser

incorporado ao capital ou deixado em reservas de capital.

Como pela análise da declaração de rendimentos se

observa que a diferença entre o valor que deveria efetivamente ser

levado para aumento de capital ou deixado em reservas de capital e

o afinal calculado não foi distribuído, permanecendo em reservas de

lucros; entendo que não houve qualquer afronta aos objetivos dos in

centivos para o desenvolvimento regional ou setorial, assim como

tambem não se divisa qualquer benefício ilícito, quer por parte da

empresa, quer por parte de seus sOcios quotistas. Ocorreu, apenas,
em razão do erro no preparo da declaração de rendimentos, indevido

deslocamento contábil de reservas de capital para reservas de lu-

cros, que deverá ser devidamente corrigido.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso

sem prejuízo da retificação proposta, da cobrança , do tributo 'sobre

o excesso de retiradas com a qual a recorrente se conformou já na

fase impugnateiria e de,em posterior ação fiscal, caso se comprove

qualquer desvio da parcela de incentivos destinada a incorporação

ou a compensaç -ó de prejuízos, formalizar a exigência que for consi
—derada devid .

(7
(/';

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR
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